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TKRMO DF. CONTRATO QÍJF F NTRR ST CF.I.KRRAM O
município de BAYEUX, ESTADO DA PARAÍBA, ATRAVÉS DA
SECIUÍTARIA DE EDUCAÇÃO E A EMPRESA; R.D.S.

TOrxTT' T TTX A /^NTTNT. A J A^A O Cl/AAA 1 OA TT^TTNrN TD/^T>
V^V^INO J ivuy\yj./*j Lé t L^r\y V,^JN1 J, / U.O^//UW i J JJlM-íV./ l

OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENI-IARIA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO FREVENliVA E CORRETIVA PRJTEiJlAL, SEM
DISPONJBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBIUV, NAS
ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MIR>TICIPAL, EM
REGIME DE EXECUÇÃO DE EMl^IUIITADA POR PIU-ÇO
UNITÁIUO.

Pelo prescnle instrumenlo contralual, de um lado. Prefeitura Municipal de 13ayeux, Pessoa Jurídica de Direito
Público, com sede na Av. Liberdade, 3720 - CenEo - Baycux - PB, inscrita no CNTJ n" 08.924.581/0001-60,
neste ato representada pelo Sr. Gulemberg de Lima Davi, brasileiro, portador da cédula de identidade n° 2840378
SSP/PB e CPF n" 013.414.894-00, residente e domiciliado à Rua Juscelino Kubitschck, n" 313, Jardim
Aeroporto, Cidade de Baveux - PB, CEP 58.308-313, doravante denominada CONTIUVT/VNTE, e do outro lado,
a empresa R.D.S. CONSTRUÇÕES LTDA, CNIU: 04.270.857/0001-82, SEDIADA Ã AV. SÃO GONÇALO,
N" 524 - S/VLA A, MANAÍRA, JOÃO ?ESSOA/í'B, CE? 58,038-331, representada neste ato pelo(a) Sr(a).
JOAQUIM DAVID MACIEL BRAGA PEREIIU\, CPF: 007.526.174-00 e RO: 2.023,511 SSP/l^B,
denominando-se neste Instrumento, respectivamente, por CONTIU^TANTE e CONTRATADA, finnara o
presente contrato, pelas seguintes cláusulas conlraUiais a que mutuamente se obrigam.

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N." 00006/2020, processada nos
temios da Lei federal 10.520, de 17 de julho de 2002. aplicando-se subsidiariamente. no que couberem, as
disposições da Lei federal n" 8.666, de 21 de junlio de 1993. com alterações posteriores. Lei 123/2006 alterações,
demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e ainda com fulcro no Decreto Municipal n." 030/2019.

2. 1 O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMI^RESA DE ENGENHARIA
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUfENÇÃO PRJÍVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS ESCOLAS
E CRECHES DA lUiDE PÚBLICA MUNICIPAI^, cm regime de execução de empreitada por Preço
Unitário, conforme lote abaixo:

2.1.1. LOTE 3; ESCOLAS E CRECHE NOS BAIRROS: CENTRO, T/VMBAY, BRASÍLIA E JAI^DIM SÃO
SEVERINO.

3.1 - Aplica-SC ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos, os documentos, a seguir
relacionados, de cujo inleiro teor e forma as partes declaram, expressamente, ler pleno conhecimento.
a) Edital de Licitação da PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 e seus anexos.
b) Proposta do contratado, datada de 13/03/2020 e suas diligências, nos termos aceitos pela CPL
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3.2 - A partir da assinatura do presente contraio, a este, passarão a ser aplicáveis tudo que resultem em termos
auiuvus que vicicjii a aci ícaiizauub c que uiipuilcui cui uUciuv^u ue euiiuiv^uc» euiilialuais, uosuc que ussmauub
pelos representantes credenciados das partes.

4.1 - A dotação orçamentária pela qual ocorrerá à despesa referente à execução do objeto desta licitação está
descrita abaixo:

2.06 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12.361.2046.1012 -
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS - ELEMENTO DE DESPESA:

33.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO PESSOA JURÍDICA - Ill/MDE, 113/FUNDEB E
120/QSE

5.1 - O valor do presente contrato é de RS 305.179,00 (trezentos e cinco mii cento e setenta e nove reais).

5.2 - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo, e devem compreender todos os custos e despesas
que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem
limitar a: despesas com deslocamentos, seguro, seguros de transporte, salários, honorários, encargos sociais e
trabalhistas, previdenciários e sccuritários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros
encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa inlluir no custo do objeto contratado, conforme as
exigências constantes no edital que norteou o presente contrato.

6.1. A execução dos itens de semços não previstos, em sendo aditados, serão regulados pelas mesmas condições
do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMBY, um redutor, no mesmo percentual
encontrado entre o valor global da proposta vencedora e o preço base incluso neste edital.
6.2. A SEDHC, como gestora c íiscalizadora deste contrato, será responsável pelos acréscimos e supressões, se
houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei c encaminliando os
autos do processo para a secretaria CONTIMTANTE para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade
técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS ADl l"IVOS.

7.1 - O prazo de execução do objeto será de 360 (trezentos e sessenta) dias. contados a partir do primeiro dia
útil após a expedição da ordem de ser\áços.
7.2 - O Contrato proveniente de.sla licitação terá vigência de 390 (trezentos c noventa) dias, contados a partir do
primeiro dia útil após a expedição da ordem de serviços.
7.3 - O contraio considerar-se-á encerrado no vencimento do prazo estabelecido no item anterior, ou quando
estiverem cumpridas todas as obrigações contratuais pelas partes, prevalecendo o que ocorrer primeiro.

8.1 -0 presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da administração, de
conformidade com o art. 57, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores alterações.
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8.2 - Caberá a SEDEC todos os alos alínenles às possíveis prorrogações contratuais, inserindo todos os
elementos técnicos exigidos por Lei e encaminliando os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE
para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica, a celebração dos TERMOS
ADITIVOS
R I A r»r»M-rnnnç5r» síT" justilcüdu Dircíoris pKírtincnlc 20 objeto contratado, acomparihada de novo

cronograma Hsico financeiro da empresa CONTRATADA adaptado às novas condições.

9.1 -E vedada a subconlralação total ou parcial do objeto desta licitação.

10.1. Os preços contratados serão lixos e irreajustàveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data da
apresentação da Proposta Comercial.
10.2. O valor do contraio será fixo c ineajuslável, porém poderá ser corrigido anuahncnle mediante
requerimento da contratada, após o inlerrcíuio mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a
aprcscmaçao da proposta, pela variação do índice Nacional da Construção Civil - INCC/l-XiV, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta, c alelará exclusivamente as etapas/parcelas do ciTi]>iecndinicnto cujo
atraso não decorra de culpa da contratada.

10.3 - A periodicidade do rcaju.ste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos
físicos realizados a partir do \° (primeiro) dia imediatamente subseqüente ao término do 12" (décimo segundo)
mês c, assim, .sucessivamente, contado desde a data cia aprc-sentação da proposta e de acordo com a vigência do
contraio.

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos leniios deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá
vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato.

11.1. Os quantitativos de serviços efetivurnenle executados j.Rila firiua e aceitos pela ínscalização da SEDEC
serão objeto de lançamentos no Boletim dc Medição, que depois de conicrido, será assinado pelo (Gestor do
Contraio) c pelo responsável da contratada:
11.1.1 Os autos do processo dc pagamento deverão ser encaminhados pura a secretaria Ct)NTRATANTE para
providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica a Ordem dc Pagamento.
11.2. A medição .será única, devendo ser apresentada entre os dias 25 e 30 de cada mês, sendo os pagamentos
efetuados num prazo máximo dc 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do adimplcmenlo de cada
parcela;
11.3. Ao requerer o pagamento da medição, a contratada deverá apresentar o compn.n'unle de que o contrato leve
sua Anotação de Responsabilidade Técnica - ART efetuada no CREA-PB, nos termos da Resolução n" 257 dc
19/09/78 do CONFEA, sob pena do não recebimento da medição requerida;
11.4. A contratada fica obrigada a apresentar copia uutcnlicacia da Guia de Recolhimento Prévio, das
Contribuições Previdenciárias, incidentes sobre a remuneração dos segurados, incluída cm Nota Fiscal ou Fatura,
correspondente aos serviços executados, quando da quitação da referida Nota Fiscal ou Fatura, na forma prevista
da Lei n," 8.212/91, alterada pela Lei n." 9.032/95 de 28,04.95, e regulamentos instituídos pelo Regime Geral dc
Previdência Social - RGPS, bem como as Certidões Negativas dc Débitos com a RECEITA FEDERAL, com a
RECEITA ESTAIOUAL, com a DÍVIDA ATIVA DA irNlÃO c com a RECEITA iMUNiCíPAL;
11.5. A coniratada fica obrigada a apresentar no encerramento do contrato, quando da expedição do TERMO DE
RECEBIMEN TO DEFINITIVO do serviço, CND - Certidão Negativa de Débito do respectivo serviço;
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_ Oc sgr\'jço£ ol?'£ío presente hciteçêo scrãü ccntretedcs etrevés do Contrsío de Empreileds por Preço

Unitário, firmado entre o MUNICÍPIO DH BAYEUX, através da Secretaria de Educação e a licilanle vencedora.

12.1 Quem, convocado dentro do prazo de validiide da sua proposta, nSo celebrar o contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigidji para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falliar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôiieo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar c contratar com a União, Estados, EHsirito Federa) ou Municípios e, será
descredcnciado nos sistemas de cadastramcnto de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo
das multas neste edital e das demais cominaçõcs legais.

12.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará á multa de mora, na forma estabelecida a seguir:

a) 0,3% (três décimo por cento), por dia de atraso até o irigésimo dia;
b) 10% (dez por cento), após, ultrapassado o príizo da alínea anterior.

12.3. A multa a que alude este artigo não impede que a Prefeitura Municipal de Bayeux rescinda imilaleralmenle
o contrato e aplique as outras sanções previstas neste Edital, sem prejuízo de outras previstas em Lei.
12.3.1. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado

12.3.2. As multas, a que sc refere esta Cláusula, se perfizerem valor superior ao da garantia prestada, além da
perda desta incidirão sobre o ̂'alor do contrato, e serão descontados dos pagamentos eventualmente devidos pela
CONTRATANTE, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.
12.4. Pela inexecução lotai ou parcial do contrato a Administração poderá apEcar as seguintes sanções:
a) Advertência;

b) Multa de 1 Ü% (dez por cento) do valor do contrato;
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de
Bayeux, no prazo não superior a 02 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enqiuanlo perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de
Bayeax, que .será concedida sempre que o contratado ressarcir a PMBY pelos prcjuiztis resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior, facultada a defesa prévia no prazo de 05 (cinco)
dias.

12.4.1, Nos lermos do art. 205 do Regimento Intemo do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, considerar-sc-
á motivos para declaração de inidoneidade dentre outras práticas ilícitas, a fraude em licitações por parle da
licitantc que atente contra os princípios explicitados no art. 3" da Lei 8.666/93 c alterações posteriores,
especialmente quanto:

a) Participação de empresa que possuam entre si vinculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista;

b) Participação de empresas que tenham em comum dirigentes ou representantes;
c) Apresentação de propostas com preços inexeqüiveis c/ou superfaturados;
cf) u uO oi^ilo cic propo.Mu cipiCvidiiciviu^
e) Cessão do objeto licitado a terceiros;

f) Obstrução ao regular processamento da licitação.

12.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d", do Item 12.4. poderão ser aplicadas conjmitamente com a da
alínea "b", facultada a defesa prévia do interessado, no prazo dc 05 (cinco) dias úteis.
12.6. A inexecução de que trata o item 12.4 e no art. 79, I da Lei n'' S.666/1993 acarreta as seguintes
conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas neste edital e nu legislação aplicável:
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12.6.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado c local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração;
12.6.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na execução
do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei n" 8.666/199."^;

12.6.3. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da Administração, e dos valores das multas e
indenizações a ela devidos;

.1 .s-- j.- ... - - .é-- j.. ^4.: , i:.— j,, __j__ i a , » -
i\.ciCiiy<]o uvid ucv.^uiiciitcd uu ̂ uikuaiu aic kj uiiuic uu» picjuiz.ua cuuaauua a /-vuiiiiiuau dyau.

12.6.4.1. A aplicação das medidas previstas nos Itens 12.6.1 e 12.6.2 deste liem fica a critério da SECRETARIA
DE EDUCAÇÃO/PMBY, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
12.6.4.2. É permitido à Administração, no caso de concordata/recuperação judicial do contratado, manter o
contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades dc serviços essenciais.
12.6.4.3. Na hipótese do Item 12.6.2 deste Edital, o ato deverá .ser precedido de autorização expressa da
Secretaria signatária do contrato.
12.6.4.4. A rescisão de que trata o art. 79, I da Lei n" 8.666/1993, pennilc à PMBY, a seu critério, aplicar a
medida prevista no Item 12.6.1 deste Item.
12.7. A aplicação das penalidades previstas nesta Clátisula c dc competência da CONTRATANTE, podendo ser
recomendada pela Secretaria responsável pela execução do contrato.
12.8 - As penalidades previstas nesta Cleiusula, não se aplicarão quando o atraso no cumprimento dos
cronogramas ibr motivado por força maior, considerando como tal, atos de inimigos públicos, guerra, revolução,
bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos adversos de vulto, perturbações civis ou
acontecimentos assemelhados que fujam ao conüole razoável dc qualquer das partes contratantes. A
CONTILATADA terá o prazo de 02 dias para comunicar o fato a PMBY e apresentar documentação
comprobalória em até 05 dias, sob pena de não serem considerados;

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n" 8.666,
de 1993, com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções
previstas na Cláusula Décima Oitava do presente Contrato.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asscgurando-sc á CONTRATADA o
direito à pré\'ia e ampla defesa.
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATALTl^E em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n" 8.666, de 1993.
13.4. O termo dc rescisão, sempre que possível, deverá indicar;
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos em relação ao cronograma
físico-fmanceiro, atualizado;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. indenizações e multas.
13.5 A CONTRATADA rcconlicccrá os direitos da CONTRATANTE cm caso dc rescisão administrativa

prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

- r\ v/Uíxi|/í u cid \/\jiísuxiíUuõ líkj duud aiiwAUd autt

assumindo como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
inclusive as despesas de manutenção dos serviços tais como: mão-de-obra durante toda a vigência do contrato e
ainda:

14.2 - A contratada se responsabilizará pelo recolhimento de todos os tributos Federais, Estaduais e Municipais,
presente ou futuros que, direta ou indiretamente incidam ou venham a incidir sobre o serviço/ relacionado ao
objeto contratual.
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14.3 - Manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme preceiiua o inciso XIII do arl. 55 da lei n®
8.666/93.

14 4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a PMBY, tão logo
sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais possam ter
reflexos financeiros sobre o contrato.

14.5 - Mãuicv scrripre 0 ucníc dos scrvíços, prcifissioricd dcvidamcme hãbiiitãuo nâ cntidádc profissional
competente c pessoal adequado c disponível na quantidade necessária para execução dos serviços,
14.6 - A mao-dc-obra empregada pela contratada, na execução dos serviços, objeto do contrato, não terá
nenhuma vincuiaçao empregaiicia com a PIvlIíY, descabendo, portanto, impuiação de quaiqucr obrigação social
a esta, observando-se o disposto no arl. 71, da lei 8.666/93
14.7 - Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias c/ ou sociais, bem como os danos c prejuízos que a
qualquer título causar a PMBY e/ou a terceiros em decorrência da execução dos serviços objeto dcslc contrato,
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.
14.8 - Dentro do prazo de prescrição estabelecido pela lei civil ou administrativa, a CONTRATADA deverá se
responsabilizar c arcar com ônus de Iodas as reclamações c/ ou ações jurídicas decorrentes de ofensas ou danos
causado ao direito dc propriedade dc terceiros, resultante da execução dos scr\'iços.
14.9 - Ao longo do desenvolvimento do serviço, a PMBY poderá alterar, reduzir e/ ou suprimir seniços, em
comum acordo com a CONTRATADA, ou unilateralmenie, segundo a sua conveniência, obedecendo ao que
dispões no art. 65 e seguintes, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
14.10 - Obedecer a Iodas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos
serviços, e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas
pela PMBY. sobre o objeto do contrato a ser firmado.
14.11 - A CONTRATADA c obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no total ou cm arte, o objeto do contrato cm que se verificarem vícios, defcilos ou incorreções resultantes da
execução.
14.12 - A CÜN'TRATADA c responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes dc sua culpa ou dolo nu execução do conlrato, na forma do art. 70, da Lei n" 8.666/93, e do art. 37, §
6^ da Constituição Federal
14.13 - Manter permanenlcmenle no escritório do serviço o LIVRU DE OCOl^^NCIA, aulenlicado pela
SEDEC/PMBY. no qial a fiscalização e a licitante contratada anotarão todas e qiwisqucr ocorrências que
mereçam registro, devendo ser entregue a SEDEC/PMBY quando da medição final c entrega do serviço.
14.14 - Permitir c facilitar à liscalizjição, a inspeção ao local dos serviços, cm qualquer dia e hora devendo
prestar os esclarecimentos solicitados.
14.15 - A contratada deverá manter placas de sinalização c segurança cm todo o serviço, dc acordo com os
modelos disponíveis na SEDEC.
14.16 - A CONTRATADA deverá obter (caso necessite) o.s alvarás de construção c demolição necessários á
execução do sen-iço, se for o caso.

t j. I — v.uutpiii, poiJiLiaiuiuiiie, os eoiiipiomissos aiiaiieciios ueoiuuuos com a coiúralaua.

15.2 - Suprir a CONTRATADA dc documentos, informações e demais elementos que possuir, ligados aos
serviços a serem executados, bem como dirimir diividas c orientá-la nos casos omissos.

15.3 - Manter entendimentos com a CONTRATADA, alra^•és da SEDEC, sempre por escrito ou mediante
anotação em 1í\to dc ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência das medidas, cujos
entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contado a
partir do referido entendimento.
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15.4 - Emilir lerrno de encerramento contratual, a partir do qual qualíjuer seniço prestado, após sua assinatura
pelas partes, nüo terá amparo contratual, nüo ficando a PMBY obrigada ou sujeita aos pagamentos que
porventura venham a ser posteriormente pleiteados pela CONTRATADA.

15.5 - Cabe a SEDEC designar um representante, denominado fiscal GESTOR DO CONTRATO, com
competência legal para promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato e dos respectivos sciviços, sob

-  11*^*: - \ .. .Air:,...-A r v» a t* a a _ . i ... _ . . .. .1^.
\jò vuò c L|uaiiinau k, u liutiiicaia u i ivr\ i .nuuic luuuo a^ uwuííc;iíoici&

relacionadas com a sua execução, determinando o que Ibr necessário à regularização das faltas, falhas,
problemas ou defeitos obseivados, conforma urt. 67 da Lei n" 8.666/1993 e suas alterações;

15.6 - Cabe a SEDEC acompaitliar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e o exato
cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, {wr inlennédio do fiscal GESTOR DO CONTRATO,
ao qual compelirá fazer o acompanhamento da execução do Conü"alo, dirimindo e desembaraçando eventuais
pendências, prestando todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a
execução de c/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer larelas cm desacordo com os tennos acordados;

15.7 - Cabe a SEDEC notifictu", por escrito, a CONTIL\'f ADA sobre qualquer falta ou irregularidade observada
no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelo
equipamento ou instalações, prestando li>dos os esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o
uso do mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não
haja previsão contratual a respeito:

15.8 Cabe a SEDEC rejeitar os serviços executados cm desítcordo com as obrigações assumidas pela empresa
CONTRA TAI^A, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos fortuitos ou dc força maior, devidamente
justificado c aceito pela CONTRATAN'I'E;

15.9 - Cabe a SEDEC efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade dc verificar a prestação dos
serv-iços c o atendimento das exigências contratuais;

15.10 Cabe a SEDEC atestar as faturas correspondentes, por intermédio de servidor competente, formalmente
designado fiscal Gestor do Contrato;

15.11 - Cabe a Secretaria contratante verificar, antes dc cada pagamento, a manutenção das condições de
habilitação da contratada, bem como consulta online às certidões respcctiva.s ao Cadastro nacional de Empresas,
Inidóneas c Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de improbidade
Administrativa disponível no CN.1, Certidão Negativa de Inidôncos do TCÜ.

16.1 - Deverão ser obsen^adas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e
meio ambiente do trabalho, necc.s.sárias a preservação da integridade fisica e saúde dc seus colaboradores, do
patrimônio da PMBY e ao público afeto c dos materiais envolvidos no serviço, dc acordo com as normas
reguluineniíaUis pelo Ivauisiéiio do Tuiualuu, bem eoiiio ouiio.s uisix>siiivüs legais e iioinius especificas da
PMBY.

16.2 - A PMBY, através da SEDEC, poderá a critério determinar a paralisação do sendço, suspender
pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do trabalho não estejam
sendo obseivadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da
CONTILATAD/V sem prejuízo de outras sanções cabíveis.
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16.3 - A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos
trabsllios ousndo não acatar

Medicina do Trabalho.

legislação básica vigente na época, no c]ue se referir à Engenharia de Segurança e

17.1. Garantia Contratual exigida no art. 55, VI, nas mesnías modalidades e critérios previstos no caput e § 1° do
Artigo 56, todos da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor
contratual, devendo ser reslituída após a execução do contrato no caso de não utilização pela administração
pública.
17.1.1. Na data da assinatura do contraio, a CONTRATADA deverá apresentar a garantia contratual.
17.1.2. A Garantia deverá ser depositada na Secretaria de Finanças do MUNICÍPIO DE BAYEUX, cm caso de
realização de garantia através de transaçrio bancária;
17.1.3. Caberá à CONTRATADA providenciar a renovação da validade da Carta Fiança pelo tempo de vigência
do pre.sente Contrato.
17.2. Para o presente Contrato, a CONTRATADA realizou a garantia de execução através da APÓLICE
SEGURO GAlL\NTIAn" 11-0775-0301494, da Seguradora JUNTO SEGUROS S.A., no valor de RS 17.460,23
(dezessete mil e quatrocentos e sessenta reais e vinte c três centavos).

18.1 - A PMBY, através da SEDEC, por conveniência administrativa ou técnica, .se reserva o direito de
paralisar, a qualquer tempo, a execução dos seiviços, cientificando oficialmente à ücitante contratada tal decisão.
18.1.1 — A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na suspensão do decur.so do prazo de execução do serviço
estabelecido no presente termo contratual, de forma que o prazo permanecerá suspenso até a emissão de nova
ordem de reinicio da execução do serviço, continuando assim o prazo estipulado no presente contrato.
18.1.2 - As paralisações deverão obseivar o que detenninam os arts. 8", Parágrafo Único, e 26, da Lei n"
8.666/1993. devendo a paralisação ser justificada, comunicada à CONTRATANTE.
18.1.3 - As paralisações c reinicios deverão .ser publicizados mediante publicação do respectivo extrato no
Diário Oficial do Estado da Paraília, sendo as referidas publicações de responsabilidade da CONTRATANTE.

19.1 - Para o recebimento dos sen'iços, será designada uma comissão de recebimento, composta de no mínimo
03 (três) técnicos, que vistoriará os serviços c emitirá TEl^O DE RECEBIMENTO DEFINITIVO no prazo não
superior a 30 (trinta) dias após o decurso do prazo dc vistoria que comprove a adequação do objeto aos lermos
contratuais, observado o disposto no art. 69 da lei n° 8.666/93, ou PROVISÓRIO, cm até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado, a seu critério.

19.2 - O termo dc recebimento definitivo dos serviço.s, não isenta a CON fRATADA das cominações previstas
na legislação civil em vigor, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

20^1 PN/fT^ V SC C**" ^!pÓt''SC por Cplf mi rrrfit/flmpç fiitiirAC
--n""*- t'

decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da contratada, na forma
do art. 71, da Lei n° 8.666/93.
20.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou cxiititüs, após a data de entrega dos
documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos
preços, em igual medida, para maior ou para menor, conlbnne o caso. A alteração ou criação de tributos de
repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
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20.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMBY, venlia a se beneílciar da isençtlo de impostos, deverá
informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as obrigações acessórias alinentes à isenção.
20.4 - Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente c por escrito, a Conlrantante, tão
logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos Hscais, ainda que de caráter inlcrprctalivo, os quais possam
ter rcllcxos financeiros sobre o contrato.

20.5 - Lm caso de nulidadc pertinente ao procedimento licitatório, obedeccr-se-á ao disposto no art. 49, § 2®, da
T -I r r r
UOl ii ü.uuvi/ yj.

20.6 - O edital que norteou o presente contrato e seus anexos, bem como a proposta da licitanle vencedora, farão
parte integrante do instrumento contratual, independentemente de sua transcrição.
20.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de inicio e inciuir-sc-á o de
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de exf>edientc na PMBY.

21.1 - Fica eleito o FORO da cidade de Bayeux, com a expressa reniincia de (imikiucr outro, por mais
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato.
21.2 - n por estarem assim justas c contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, de
igual teor e forma, na presença das testemunha^ abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais
efeitos.

Bayeux, A H de A04t'O de 2020

GUTEMBIÍF G I 'E LIMA DAVI
prefeíMoonstitücional

PREFEITURAMÍlFilCIPAL DE BAYEUX
CNPJ N" 08.924.581/0001-60

CONTRATANTE

R.D.S. COPIN

L.
STRUÇÕES LTDA

CNPJ: 04.270.857/0001-82

JOAQUIM DAVID MACIEL BRAGA PEREIRA
CPF: 007.526.174-00

RG: 2.023.511 SSP/PB

CONTRATADA

TESTEMUNHAS;

CPl-

2)

Lê

CPF;
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO

04.270.857/0001-82

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO gÇTJ^fjoor^^''^
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

R.D.S CONSTRUCOES LIDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
R.D.S. CONSTRUCOES

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

41.20-4-00 - Construção de edifícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV SAO GONCALO

NÚMERO

524

COMPLEMENTO

SALA A

CEP

58.038-331

ENDEREÇO ELETRÔNICO

BAIRRCDISTRITO

TAMBAU

MUNICÍPIO

JOÃO PESSOA

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/03/2020 ás 16:36:29 (data e hora de Brasília). Página: 1/1



12/02/2020

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

CNPJ: 04.270.857/0001-82

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:49:16 do dia 12/02/2020 <hora e data de Brasília>.

Válida até 10/08/2020.

Código de controle da certidão: 8593.7002.EFF9.5BCF
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 3609.E183.8C36.DEAA Emitida no dia 28/02/2020 às 11:34:35

Nome Empresarial:
RDS CONSTRUCOES LTDA

Endereço:

SAO GONCALO

Bairro:

MANAiRA

Inscr. Estadual:

16.130.403-6

Município:

JOÃO PESSOA

Situação Cadastral:
BAIXADO EX OFFICIO

Número:

524

CNPJ/CPF:

04.270.857/0001-82

Complemento:

A

CEP:

58038-331

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda PúiDüca Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

*

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.receita.pb.gov.br.

DBS: inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Certidão de Débito emitida via 'interrief.



PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Data: 04/03/2020

Hora: 16:46

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS COM EFEITO DE NEGATIVA

Número da Certidão

2020/005956

N® de Controle de Autenticação

528.456.630.431

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F.

04270857000182

Nome do Contribuinte

R.D.S CONSTRUCOES LTDA

Endereço Completo (Logradouro, Número e Complemento)

AV SAG GONCALO

Número

00524

Apto/Saia Bioco Compiemento

/A

Bairro

MANAIRA

CEP

58038330

Cidade

JOÃO PESSOA

UF

PB

I Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas e após consulta ao registro das
/aceitas municipais, inclusive as de natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa Municipal, fica certificado que, até a
presente data, constam em nome do requerente acima qualificado as pendências relacionadas a seguir, cuja exigibilidade encontra-se suspensa,
nos termos do artigo 151 da Lei Ordinária Federal n. 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

DÉBITOS SUSPENSOS

[Referência n® do Título n° do Processo Tipo do Processo

202000625658 IPTU - Lançamento

202000625659 TCR - Lançamento

202000626916 IPTU - Lançamento

202000626917 TCR - Lançamento

202000626918 IPTU - Lançamento

202000626919 TCR - Lançamento

202000626920 IPTU - Lançamento

202000626921 TCR - Lançamento

202000626922 IPTU - Lançamento

202000626923 TCR - Lançamento

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 83665-6

IMOBILIÁRIAS 136619-0, 240774-4, 136896-6, 386731-5, 134121-9, 141178-1,408333-4, 141053-9, 408332-6, 134136-7,
166462-0, 408334-2, 136554-1, 234745-8, 137608-0. 408331-8, 135854-5, 194234-4

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Intemet, no
endereço http;//\wvm.joaopessoa.pb.gov.br.
Nos termos do artigo 206 da Lei Ordinária Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), esta certidão tem os
mesmos efeitos de uma certidão negativa de débitos municipais.
Certidão emitida gratuitamente em 04/03/2020 16:46:49

1/1



Inscrição:
Razão

Social:

Endereço: sao goncauo 52/1 / tambau / joao pessoa / pb / ssoss-

04.270.857/0001-82

R D S CONSTRUÇÕES LTDA

331

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que,
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade;12/03/2020 a 09/07/2020

Certificação Número: 2020031205082937172854

Informação obtida em 22/04/2020 13:57:05

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
jü.';t"ça D-.: trabai.ho

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 04.270.857/0001-82

Certidão n°; 2222140/2020

Expedição: 27/01/2020, às 10:54:46

Validade; 24/07/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

LTDACertifica-se que R.D.S CONSTRUCOES LTDA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

04.270.857/0001-82, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n'' 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do.

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa era relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público, do.

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Jíivi-jíiA: G : i ' i li? . bi



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de Feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 04.270.857/0001-82

Razão Social: R.D.S CONSTRUÇÕES LTDA

Nome Fantasia: RDS CONSTRUÇÕES

Certidão emitida às 13:35 de 22/04/2020.

Validade 30 dias

1- Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n" 17/2010, da Presidência do
TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.
2- O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade deverá ser
conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).
3- Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.
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Apólice N^^017412020000107750006493 SEGU RO^
Ramo 0775

Seguro Garantia

CONSTRUÇÃO, FORNECIMENTO ou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

A BMG SEGUROS S.A. garante pelo presente instrumento ao Segurado:

MUNICÍPIO DE BAYEUX

INSCRITO NO CNPJ; 08.924.581/0001-60

COM SEDE NA: AVENIDA Liberdade, 3720 - Sesi
CEP: 58306-000 - Bayeux - PB

o fiel cumprimento das/obrigações assumidas pelo Tomador:

R.D.S CONSTRUCOES LTDA

INSCRITO NO CNPJ/MF: 04.270.857/0001-82

COM SEDE NA: RUA São Gonçalo, 524 - SALA A - Manaíra
CEP: 58038-331 - João Pessoa - PB

até o valor de:

R$ 17.460,23 - DEZESSETE MIL E QUATROCENTOS E SESSENTA REAIS E VINTE E
TRÊS CENTAVOS

Fica ainda declarado que esta APÓLICE é prestada para o seguinte objeto:
O presente contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na
apólice, pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo
Tomador no Contrato Pregão Eletrônico N 33006/2020.

Início de Vigência: 24:00 horas do dia 05/05/2020
Fim de Vigência: 24:00 horas do dia 30/05/2021

Corretor: CAJUINA CORRETORA DE SEGUROS EIRELI

Código SUSEP Corretor; 1020117205

BMG SEGUROS S.A. - Código de Registro na SUSEP 1741.
CNPJ 19.486.258/0001-78

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK, 1830 - 5® ANDAR - BLOCO 2 - CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SÃO PAULO ̂
Tels 2711-6800 - SAC 0800 979 9070 ■ Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484 - Processe SUSEP n' 15414.900192Í2016^7 =
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Seguro Garantia

CONSTRUÇÃO. FORNECIMENTO ou PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LIDA
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Apólice 017412020000107750006493
Endosso N° 0000000

Proposta N° 49213
Ramo 0775

Condições Especiais

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S COfJSTRUCOES LTDA

1. OBJETO

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o vaior da garantia fixado na
apóiice, peios prejuízos decorrentes do inadimpiemento das obrigações assumidas pelo
tomador no contrato principai, para construção, fornecimento ou prestação de serviços.
1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das muitas e
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n°
8666/93.

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura
Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciáhas, conforme descrito no Capítulo ill deste
Anexo.

2. DEFINIÇÕES
Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do art. 6® da Lei
n*^ 8.666/93 e do art. 2" da Lei n'^ 8.987/95:

I - Prejuízo: perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos
para a execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimpiemento do
tomador, excluindo-se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como
responsabilidade civil, lucros cessantes.

3. VIGÊNCIA
3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras:
I - coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente à execução
de obras, serviços e/ou compras;
il - por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público.
3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1., não se presumem, serão
precedidas de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com
antecedência de até noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor,
declarando seu explícito interesse na manutenção da garantia.

4. EXPECTATIVA, RECLAMAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO
4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro.
4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação, mediante
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos
administrativos que comprovem o inadimpiemento do tomador, data em que restará
oficializada a Reclamação do Sinistro.
4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais:
a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas
pelo tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e

AVENIDA PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK. 1830 - 5" ANDAR - BLOCO 2 - CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÁO - SAO PAULO - SP
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Apólice 017412020000107750006493
Endosso N° 0000000

Proposta N° 49213
Ramo 0775

Condições Especiais

SEGURADO: MUNIC)P'0 DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LIDA

pelo tomador;
b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador;
c) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências,
inclusive e-mails, trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do
tomador;
d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos;
e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos;
4.2.2. A não formalização da Reclamação do Sinistro tornará sem efeito a Expectativa do
Sinistro;
4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no
item 4.2.1. e, após análise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação às
obrigações cobertas pela apólice, o sinistro ficará caracterizado, devendo a seguradora
emitir o relatório final de regulação;

5. RATIFICAÇÃO
Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido
alteradas pela presente Condição Especial.
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Apólice N° 017412020000107750006493
Endosso N° 0000000

Proposta N° 49213
Ramo 0775

Condições Gerais

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

1. OBJETO

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas
pelo tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da
garantia fixado nesta, e de acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s)
adicional(is) expressamente contratada(s), em razão de participação em licitação, em
contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras,
concessões e permissões no âmbito dos Poderes da União, Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de:
I - processos administrativos;
j] - processos judiciais, inclusive execuções fiscais;
III - parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em dívida ativa;
IV - regulamentos administrativos.
1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado,
tais como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações
assumidas pelo tomador, previstos em legislação específica, para cada caso.

2. DEFINIÇÕES

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições:

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o
contrato de Seguro Garantia.
2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou
coberturas de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das
partes contratantes.
2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições específicas relativas a cada
modalidade e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições
estabelecidas nas Condições Gerais.
2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as
Condições Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado.
2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da
Administração Pública (segurado) e particulares (tomadores), em que haja um acordo
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas,
seja qual for a denominação utilizada.
2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz
modificações na apólice de Seguro Garantia, mediante solicitação e anuência
expressa das partes.
2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento
das obrigações cobertas pelo seguro.
2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará
perante o segurado em função do pagamento de indenização.
2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador á seguradora, em função da cobertura
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Condições Gerais

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LIDA

do seguro, e que deverá constar da apólice ou endosso.
2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora
constatará ou não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração
dos prejuízos cobertos pela apólice.
2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de
seguro, firmado nos termos da legislação em vigor.
2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se
transmite o posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado,
bem como os possíveis valores a serem indenizados.
2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente.
2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do
cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador.
2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações
assumidas pelo tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice.
2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro.
2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado.

3. ACEITAÇÃO

3.1. A contratação/atteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante
proposta assinada "pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros
habilitado. A proposta escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e
aceitação do risco.
3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que
identifique a proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de
seu recebimento.

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a
aceitação ou não da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para
seguros novos ou renovações, bem como para alterações que impliquem modificação
do risco.

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá
ser feita apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3..
3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos
complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item
3.3., desde que a seguradora indique os fundamentos do pedido de novos elementos,
para avaliação da proposta ou taxação do risco.
3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e
aceitação do risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no
item 3.3. ficará suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega
da documentação.
3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por
escrito, ao proponente, especificando os motivos da recusa.
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Condições Gerais

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LIDA

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido,
caracterizará a aceitação tácita do seguro.
3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se
manifeste formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal
eventualidade, ressaltando a conseqüente inexistência de cobertura enquanto
perdurar a suspensão.
3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir
da data de aceitação da proposta.

4. VALOR DA GARANTIA

4.1. O valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido.
4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou
no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor
da garantia deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o
respectivo endosso.
4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que
serviu de base parada aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se
faça necessária a modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá
acompanhar tais modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela
seguradora, por meio da emissão de endosso.

5. PRÊMIO DO SEGURO

5.1. O tomador é responsável pelo pagamento do prêmio à seguradora por todo o
prazo de vigência da apólice.
5.2. Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o
tomador não houver pagado o prêmio nas datas convencionadas.
5.2.1. Não paga pelo tomador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido,
poderá a seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia.
5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum
valor adicional, a título de custo administrativo de fracionamenío, devendo ser
garantido ao tomador, quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de
antecipar o pagamento de qualquer uma das parcelas, com a conseqüente redução
proporcional dos juros pactuados.
5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas
parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá
ser efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário.
5.5. A Sociedade Seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao
tomador ou seu representante, observada a antecedência mínima de 05 (cinco) dias
úteis, em relação à data do respectivo vencimento.
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SEGURADO: MUNiaPiG DE BAYEUX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

6. VIGÊNCIA

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice
a um contrato principal, a vigência da apólice será Igual ao prazo estabelecido no
contrato principal, respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais
de cada modalidade contratada.

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo Informado
na mesma, estabelecido de acordo com as disposiçpes previstas nas Condições
Especiais da respectiva modalidade. i
6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato
principal ou no documento que serviu de base para a aceitação do risco pela
seguradora, a vigência da apólice acompanhará tais modificações, devendo a
seguradora emitir o respectivo endosso.
6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que
serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, em virtude das quais se
faça necessária a modificação da vigência da apólice, esta poderá acompanhar tais
modificações, desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por
meio da emissão de endosso.

87. EXPECTATIVA E CARACTERIZAÇÃO DO SINISTRO
j  7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para

wâ cada modalidade nãs Condições Especiais, quando couberem.
H  7.2. A seguradora .descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão
H  ser apresentados para efetivação da Reclamação do Sinistro.1 7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar

documentação e/ou informação complementar.
7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada
durante o prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais;
7.4. Caso a Seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará
formalmente ao segurador, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando,
conjuntamente, as razões que embasaram sua conclusão, de forma detalhada.

8. INDENIZAÇÃO

B  8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice,
H  até o limite máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo,
m  conforme for acordado entre as partes:
■  I - realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato, principal, de forma a lhe dar
m  continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou
m  II - indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados
m  pela inadimplência do tomador, cobertos pela apólice.

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação:
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TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

8.2.1. O pagamento da indenização ou o início da realização do objeto do contrato
principal deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data
de recebimento do último documento solicitado durante o processo de regulação do
sinistro.

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de
30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil
subsequente àquele em que forem completamente atendidas as exigências.
8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitrai, que suspenda os efeitos de
reclamação da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias será suspenso, reiniciando sua
contagem a partir do primeiro dia útil subsequente a revogação da decisão.
8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os
saldos de créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização
do prejuízo e/ou da multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do
pagamento da indenização no prazo devido.
8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da
apuração dos saldos de créditos do tomador no contrato principal, o segurado
obriga-se a devolver à seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago.

9. ATUALIZAÇÃO DE VALORES

9.1. O não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da
indenização nos termos da Cláusula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para
pagamento da respectiva obrigação, acarretará em:
a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso
de indenização, a data de caracterização do sinistro; e
b) incidência de juros-moratórios calculados "pro rata temporis", contados a partir do
primeiro dia posterior ao término do prazo fixado.
9.2. O índice utilizado para atualização monetária será o IPCA/IBGE - índice de
Preços ao Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - ou índice que vier a substituí-lo, sendo calculado com base na variação
positiva apurada entre o último índice publicado antes da data de obrigação de
pagamento e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua efetiva
liquidação.
9.3. Os juros moratórios, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do
prazo fixado para pagamento da obrigação, serão equivalentes á taxa que estivenem
vigor para a mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional.
9.4. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros de mora será
feito independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez,
juntamente com os demais valores devidos no contrato.

10. SUB-ROGAÇÃO

10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo

AVENIDA PRESIDENTE JUSCEÜNO KUBITSCHEK, 1830 - 5° ANDAR - BLOCO 2 - CEP: 04543-000 - VILA NOVA CONCEIÇÃO - SAO PAULO- SP

Tels 2711-6800 ■ SAC 0800 979 9070 - Ouvidoria: 0800 728 0218 - SUSEP 0800 021 8484 • Processo SUSEP n" 15414.9Ò0192/2016.37 j = j;;'



m

Apólice N° 017412020000107750006493

Endosso N° 0000000

Proposta N° 49213
Ramo 0775

Condições Gerais

SEGURADO: MUNICÍPIO DE BAYEÜX

TOMADOR: R.D.S CONSTRUCOES LTDA

tomador, a seguradora sub-rogar-se-á nos direitos e privilégios do segurado contra o
tomador, ou contra terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro.
10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do
segurador, os direitos a que se refere este item.

11. PERDA DE DIREITCè

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das
seguintes hipóteses:
1 - Casos fortultos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro;
II - Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de
responsabilidade do segurado;
III - Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que
tenham sido acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência da
seguradora;
IV - Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo
segurado, pelo beneficiário ou pelo representante, de, um ou de outro;
V - O segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas nO:
contrato de seguro;
VI - Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou
omitir de má-fé circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação
de risco de inadimplência do tomador ou que possam influenciar na aceitação da
proposta;
VII - Se o Segurado agravar intencionalmente o risco.

12. CONCORRÊNCIA DE GARANTIAS

12.1 No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada
uma delas o objeto deste seguro, em benefício do mesmo segurado ou beneficiário, a
seguradora responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais
participantes, relativamente ao prejuízo comum.

13. CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

13.1 É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade
para cobrir o objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares.

14. EXTINÇÃO DA GARANTIA

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos
seguintes eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuízo do prazo para reclamação do
sinistro conforme item 7.4. destas Condições Gerais:
I - quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente
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realizado mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da
apólice;
II - quando o segurado e a seguradora assim o acordarem;
III - quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de
garantia da apólice;
IV - quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja
vinculação da apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for
extinta, para os demais casos; ou.
V - quando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em
contrário nas Condições Especiais.
14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta
garantia somente será liberada ou restituída após a execução do contrato, em
consonância com o'disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666/1993, e sua
extinção se comprejVdrá, além das hipóteses previstas o item 14.1, pelo recebimento
do objeto do contrato nos termos do art. 73 da Lei N° 8.666/93.

15. RESCISÃO CONTRATUAL

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa
do segurado ou da seguradora e com a concordância recíproca, deverão ser
observadas as seguintes disposições:
15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do
prêmio recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido;
15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora
reterá, no máximo, além dos emolumentos, o prêmio: calculado de acordo com a
seguinte tabela de prazo curto:

Relação a ser aplicada
sobre a vigência
original para.obtenção
de prazo em dias
15/365

30/365

45/365

60/365

75/365

90/365

105/365

120/365

135/365

150/365

165/365

% Do Prêmio

Relação a ser aplicada
sobre a vigência
original para obtenção

de prazo em dias
195/365 i

210/365 ^

225/365 ^

240/365 í

255/365

270/365 í

285/365 í

300/365 £

315/365 £

330/365 £

345/365 £

% Do Prêmio

.'"1
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180/365 70 365/365

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá
ser utilizado percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior.

16. CONTROVÉRSIAS

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão
ser resolvidas:

I - por arbitragem; ou
II - por medida de caráter judicial.
16.2. No caso CJsí arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula
compromissória de arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo
segurado por meio de anuência expressa.
16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se
comprometendo a resolver todos os seus litígios com a Seguradora por meio de
Juízo Arbitrai, cujas sentenças têm c mesmo efeito que as sentenças proferidas
pelo Poder Judiciário.
16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n° 9307, de 23 de setembro de
1996.

17. PRESCRIÇÃO

17.1 Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei.

18. FORO

18.1 As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do
domicílio deste.

19. DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco.
19.2. As apólices e endossos terão seu início e término de vigência às 24hs das datas
para tal fim neles indicadas.
19.3. O registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo
ou recomendação à sua comercialização.
19.4. Após sete di':s-úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a
apólice ou endosso foi corretamente registrado no site da Susep - www.susep.gov.br.
19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no site
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep, nome completo,
CNPJ ou CPF.

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto.
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19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o
território nacional, salvo disposição em contrário nas Condições Especiais e/ou
Particulares da Apólice.
19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas
efetuadas no exterivirTicarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora.

m

. 5.

ir.,' s.

fl
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BJBTEUX

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO; CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 00121/2020 - PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA, NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 00028/2020 - PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS 111/MDE,
113/FUNDEB, 120/OSE
VIGÊNCIA: DE 14 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE; PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX ~ CNPJ

08.924.581/000L60

CONTRATADO: R.D.S. CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 04.270.857/0001-82
VALOR: R$ 305.179,00 (TREZENTOS H CINCO MIL CENTO E SETENTA E
NOVE REAIS).

BAYEUX
COVERNO MUNICIPAL
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juízo DASSANÇÔliS PREVISTAS NQART.81 DESTA Í.El.
BAYEUX - PB. 14 DE MAIO DE 2020.

GUTEMBERG DE LIMA DAVI

PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUN1."ÍPI0 DE BAYEUX

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 0Ü120/2020 - FM.S-PMBEX
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MATE
RIAIS DE LIMPEZA E IIIGIENE PARA ATENDER AS NECESSrDADF.S DA SECRETARIA DE
SAÚDE DE BAVEUX-PB.
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 0000^/2020 -
FMS - PMBEX; PROCESSO ADMINISTRATIVO 00061/2020 - FMS - PMBEX:
DOTAÇÃO; NATUREZA DA DESPESA 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO;
2.151-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; I0.302.30252167-MANUTENÇÃO DAS AÇÕES
DESAÚDEAMUÜLATORJALEHOSPITLARDEMÊDIAEALTA COMPLEXIDADE: 10.301.3024
2093-MANUNTENÇÃO DO FUNDO MUNÍCIPALDESAÚDE; I0.3Ü2.302321R4-MANUTENÇÂO
DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO - UPA; 10.301.3024 2108 - MANUTENÇÃO DO
PROGRAMA ATENÇÃO BÁSICA - PAB; 10,302.3025 2096 - MANUTENÇÃO DO CENTRO DE
ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - CAPS; 10.305.3049.2102 - APOIO AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA
EPIDEMIOLÓGICAE AMBIENTAL:

'NCIA: 14/05/2020-31/12/2020
^rRATANTE; SECRETARIA MUNÍCIPALDESAÚDE DA PREFEITURA DE BAVEUX-CNPJ

N-OS.OÍLSSI/OOlM-flí
CONTRATADO: WW COMERCIAL LTDA - CNPJ: 19.835.542/0001-02
VALOR: RS 511.826.30 (QUINHENTOS E ONZE MIL GITOCENTOS E VINTE E SEIS REAIS E
TRINTA

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADNnNISTRATlVO N° 00121/2020 - PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXE
CUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PREEDIAL, SEM
DISPONlüiLIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, NAS ESCOLAS E CRECHES DA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N" 00006/2020 - PMBEX. PROCESSO ADMINISTRA
TIVO N" 00028/2020 - PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 2.06
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12,361.2046.1 Oi 2 - MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES
EDUCACIONAIS I II/MDE, I!3/FÜNDEB. 120/QSE
VIGÊNCIA: DE 14 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX-CNPJ O8.924.581/00OI-6O

CONTRATADO: R.D.S. CON.STRUÇÔES LTDA. CNPJ: 04.270.857/0001-82
VALOR: R$ 305.179.00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO E SETENTA E NOVE REAIS).

EX I HAI O UE CONTIUTO

INSTRUMENTO; CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 00119/2020-FMS-PMBEX
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE EPIS E
MATERIAIS MÉDICOS (ITENS REMANESCENTES ETAPA FINAL) PARA ENFRENTAMENTO
DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÀNCIA-INTERNACIONALDECORRENTE
DO CORONAVÍRUS (C0VID-I9)
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: DISPENSA DE LICITAÇÃO COVID N" 00007/2020 - FMS -
PMBEX. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00063/2020- F /.S- PMBEX
Dtvr.VÇÃO; NATUREZA DA DESPESA: 3390.30 - MATER/AL DE CONSUMO 2.151 FUNDO

'CIPAL DE SAÚDE-FMS 10.305.3049 2102- APOIO AS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EPIDE-
MTO.ÔGÍCA E AMBIENTAL; 10.301,3024 2108 - MANUTENÇÃO DO PROGRAMA ATENÇÃO
BÂSICA-PAB; 10 301 3024 2093-MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICPALDESAÚDE; 10302
3025 2096 - MANUTENÇÃO DE ATENÇÃO PSICOSOCIAL- (CAPS): 10 302 3024 2098 - MA
NUTENÇÃO DAS AÇÕES DA SAÚDE BUCAL - (CEO); 10 302 3025 2167 - AÇÕES DE SAÚDE
AMBULATORIAL E HOSP. DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE- (MAC); 10 302 3025 2184 -
MANUTENÇÃO DAS UNIDADES DE PRONTO ATENDIMENTO - (UPA)
VIGÊNCIA: DE 14 DE MAIO DE 2020 A 14 DE NOVEMBRO DE 2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNI
CIPAL DE SAÚDE. CNPJ; 08.924.581.0004/02
CONTRATADO: BETA SOLUTION COMERCIO ELETRO ELETRÔNICOS LTDA, CNPJ N"
11.02aj45/0001-V0

VALOR TOTAL: RS 52.570,00 (CINQÜENTA E DOIS MILQUINHENTOS ESETENTA REAIS)

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 00118/2020 • PMBEX

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAAGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURALPARAOATENDIMENTOAO PROGRAMA NACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2020, NO ÂMBITO
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE DAYEUX/PB.
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICAN® 00003/2020-PMBEX; PROCESSO LICITATÓRIO
N° 00050/2020 - PMBEX

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA; 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 12.306.3032.2025 - MA
NUTENÇÃO DA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
VIGÊNCIA; DE 14 DE MAIO DE 2020 A 31 DE DEZEMBRO DE 2020.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAS'EUX-CNPJ N"08.924.S81/000I-6Ü

CONTRATADO: COOPERATIVA DE PESCADORES E AGRICULTORES AGROPECUÁRIA
DA PARAÍBA, CNPJ: II.567.890/0001-34
VALOR: RS 1.6.33.234,00(UM MILHÃO SEISCENTOS E TRINTA ETRÊS MIL E DUZENTOS
H TRINTA E QUATRO REAIS)

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: CONTRATO ADMINISTRATIVO N° üül I7/202Ü - PMBEX

OBJETO; AQUISIÇÃO DF. GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO
EMPREENDEDOR FAMILIAR RURALPARAOATENDIMENTOAOPROGRAMANACIONAL
DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR - l'NAE, DURANTE O EXERCÍCIO DE 2020, NO ÂMBITO
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX/PB.
MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA N° 00003/2021)- PMBEX; PROCESSO LICITATÓRIO
N-OÜOSO/lOaO-PMUEX

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO; 12.306.3032. 2025 - MA
NUTENÇÃO DAALIMENTAÇÃO ESCOLAR
VIGÊNCIA: DE 14 DF. MAIO DE 2020 A 31 DE DEZEMBRO DE 2020.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAVEUX-CNPJ N" 08.924.581/0001-60

CONTRATADO: ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES DA CIDADE DEBAYEUX-PB CNPJ:
19..l6l.762/(m()l-13

VALOR: RS 23! .500.00 (DUZENTOS E TRINTA E UM MIL E QUINHENTOS REAIS)

Prefeitura Municipal
de Riacho de Santo Antônio

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DE SANTO ANTÔNIO

RESULTADO FASE PROPOSTA

TOMADA DK PREÇOS N" 0(1(102/2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE ABASTE
CIMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE RIACHO DE SANTO ANTQNIO - PB. LICITANTE
DECLARADO VENCEDOR c respeciivo valor loial da coninilação: CIVILTEC CONSTRUCOES E
SERVIÇOS EIRELI - Valiir: RS 198.987,13. Dos aios dccorrenics do proccdimenio iiciiaiório. caberão
recursos nos termos do Ari. 109. da Lei Fcdcml n°. 8.666/93 c .siins alterações. Maiores informações
poderão ser obtidas junto a Comissão Pennanentc de Lieiiaçnii, Rua Josc Maiias, 31 - Centro - Riacho
de Santo Antônio - PB. no hoiário das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone; (083) 3641-1019.
E-mail: pmrs;i.epl@hotmail-com.

Riacho dc Santo Antônio - PB, 14 dc Maio de 2020
HILDA LÚCIA BARBOSA

Presldcnle da Comissão

Prefeitura Municipal
de Sobrado

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO/PB

HOMOLOGAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS: 001/2020 - PROCESSO N" 2020.02.001 Nos termos do relatório final
apresentado pela Comissão dc licitação, referente a TOMADA DE PREÇOS: 001 /2020, que objetiva:
Contratação de empresa dc engenharia, pam executar obra civil pública de coiistniçào dc unidade
escolar com 04 salas dc aula - Rural no iminicipio de Sobrndo/PB, confumie termo dc convênio n°
545/2019 - Governo de Estado da Educação c da Ciéncin e Tecnologia: HOMOLOGO o correspondente
procedimento liciiatôrio a: CONSTRUTORA EDFFICAR EIRELI ME, CNPJ; 17.440.965/0001-06.
COM UM VALOR DE RS 729.503,72 (Seteccnto.s c Vinte e Nove Mi!. Quinhentos e Três Reais c
Setenta c Dois Centavos),

.SOBRADO/PB. 14 DE MAIO DE 2020
GEORGE JOSÉ P. P. COELHO

PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO/PB

ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS: 001/2020 - PROCESSO N' 2020.02,001 Nos lermos do relatório final
apresentado pela Comissão de licitação, referente a TOMADA DE PREÇOS: fl0i/2020,que objetiva:
Contratação de empresa de engenharia, para executar obra civil pública dc construção dc unidade
escolar com 04 salas dc aula - Rural no município de Sobrsdo/PB. conforme termo do convênio n®
545/2ÜI9 - Governo dc Estado da Educação e da Cicncia c Tecnologia: ADJUDICO o correspondente
procedimento lieitalõrio a; CONSTRUTORA EDFFICAR EIRELI ME, CNPJ; 17.440.965/0001-06.
COM UM VALOR DE R$ 729.503,72 (Setcccntns c Vinte e Nove Mil, Quinhentos c Trc.s Reais e
Setenta c Dois Centavos).

SOBRADO/PB, 14 DE MAIO DE 2020
GEORGE JOSÉ P. P. COELHO

PREFEITO

i^EXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRADO

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO N° 11(15/2020

TOMADA DE PREÇOS: 001/2020
PROCESSO N® 2020.02.001

OBJETIVO DA LICITAÇÃO: Contratação dc empresa de engenharia, para executar obra cix'il pública
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EDIÇÃO EXTRA - 14 DE MAIO DE 2020

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO

INSTRUMENTO; CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 0012172020 - PMBEX

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA
PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E
CORRETIVA PREEDIAL, SEM DISPONIBILIZAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE
OBRA, NAS ESCOLAS E CRECHES DAREDE PÚBLICA MUNICIPAL
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO N'' 00006/2020 - PMBEX, PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 00028/2020-PMBEX

DOTAÇÃO: NATUREZA DA DESPESA: 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PJ 2.06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 12.361.2046.1012 -
MANUTENÇÃO E REPAROS DE UNIDADES EDUCACIONAIS 111/MDE,
I13/FUNDEB,120/QSE
VIGÊNCIA: DE 14 DE MAIO DE 2020 A 06 DE JUNHO DE 2021
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX - CNPJ 08.924.581/0001-

60

CONTRATADO: R.D.S. CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 04.270.857/0001-82
VALOR: R$ 305.179,00 (TREZENTOS E CINCO MIL CENTO E SETENTA E NOVE
REAIS).


